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Transportes Imediato S.A.
CNPJ/MF nº 49.151.483/0001-14

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

 (Valores expressos em Milhares de Reais) 
2022 2021

Atividades operacionais (reapresentado)
Lucro antes dos impostos 63.023 35.919
Ajustado por:
Depreciação de imobilizado 19.718 21.626
Ganho na venda de ativo imobilizado (6.013) (475)
Amortização de direito de uso 10.883 6.612
Juros incorridos sobre arrendamentos 6.128 534
Juros sobre empréstimos e 
financiamentos 39.070 16.772

Provisão de clientes a faturar (12.115) (9.534)
Instrumentos financeiros derivativos 847 1.200
Provisão para demandas judiciais 1.438 325

122.979 72.979
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber (67.187) (25.947)
Estoques 402 (603)
Tributos a recuperar (15.048) (511)
Adiantamento a fornecedores e 
diversos (856) (449)

Depósitos judiciais 10 (993)
Outros ativos 1.444 95
Fornecedores 21.289 7.166
Obrigações trabalhistas e sociais 14.719 6.796
Tributos a recolher 4.696 2.990
Adiantamento de clientes (683) 955
Outros passivos 3.375 2.668
Imposto de renda e contribuição social 
pagos (1.887) –

Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 83.253 65.146

Fluxo de caixa das atividades de 
investimentos

Adições do imobilizado (182.674) (27.922)
Direito de uso – (10.903)
Recebimento na venda de ativos 
imobilizados 8.322 –

Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento (174.352) (38.825)

Atividades de financiamento
Passivos de arrendamento – 7.021
Pagamentos de passivos de 
arrendamento (19.700) (4.415)

Captação de empréstimos e 
financiamentos 240.351 63.660

Pagamento de empréstimos e 
financiamentos e juros (109.658) (84.154)

Adiantamento para aumento de capital – 3.332
Mútuos entre partes relacionadas – (6.329)
Distribuição de lucros (6.553) (8.097)
Caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades de 
financiamentos 104.440 (28.982)

Aumento (redução) líquida de caixa 
e equivalentes de caixa 13.341 (2.661)

Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 5.578 8.239

Caixa e equivalentes de caixa no fim 
do exercício 18.919 5.578

Aumento (redução) líquida de caixa 
e equivalentes de caixa 13.341 (2.661)

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras. 

Balanço Patrimonial – 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em Milhares de Reais) 
Nota 2022 2021 01/01/2021

Ativo
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
Circulante
Caixa e equivalentes de 
caixa 4 18.919 5.578 8.239

Contas a receber 5 189.254 109.952 74.471
Instrumentos financeiros 
derivativos 19 – 669 1.869

Estoque 500 902 299
Tributos a recuperar 6 19.948 10.173 13.438
Adiantamento a fornecedo-
res e diversos 2.089 1.233 784

Despesas antecipadas 62 1.506 1.601
230.772 130.013 100.701

Não circulante
Depósitos judiciais 14 5.274 5.284 4.291
Tributos a recuperar 6 17.123 11.850 11.440
Tributos diferidos 8 – 7.789 16.226
Direito de uso 9 75.663 12.100 7.809
Imobilizado 10 348.849 188.202 184.769
Intangível 98 98 114

447.007 225.323 224.649
Total do ativo 677.779 355.336 325.350

Passivo e patrimônio líquido Nota 2022 2021 01/01/2021

Circulante
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
Fornecedores 11 44.247 22.958 15.792
Empréstimos e financiamentos 12 153.541 97.588 83.011
Instrumentos financeiros 
derivativos 19 178 – –

Arrendamentos a pagar 9 15.694 2.661 2.317
Obrigações trabalhistas e sociais 13 39.901 25.182 18.386
Dividendos a pagar 15 28.312 – –
Tributos a recolher 12.890 8.194 5.204
Adiantamentos de clientes 292 975 20
Outros passivos 11.343 7.968 5.302

306.398 165.526 130.032
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 244.003 130.193 154.978
Arrendamentos a pagar 9 55.619 7.778 4.982
Partes relacionadas – – 6.329
Tributos diferidos 8 12.901 –
Provisão para demandas judiciais 14 7.712 6.274 5.949

320.235 144.245 172.238
Patrimônio líquido 15
Capital social 45.524 35.567 32.235
Reserva de lucros 5.622 9.998 (9.155)

51.146 45.565 23.080
Total do passivo e patrimônio líquido 677.779 355.336 325.350

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Valores expressos em milhares de Reais) 
Nota 2022 2021

(reapre-
sentado)

Receita operacional líquida 16 774.426 441.796
Custo dos serviços prestados 17 (640.889) (362.100)
Lucro bruto 133.537 79.696
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 17 (47.856) (37.471)
Outras receitas (despesas) operacionais 17 16.379 7.929

(31.477) (29.542)
Lucro antes do resultado financeiro e 
dos impostos 102.060 50.154

Receitas financeiras 18 3.615 3.862
Despesas financeiras 18 (42.652) (18.097)
Resultado financeiro, líquido (39.037) (14.235)
Lucro antes dos impostos 63.023 35.919
Imposto de renda e contribuição social 
corrente 8 (1.887) (232)

Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 8 (20.690) (8.437)

Lucro líquido do exercício 40.446 27.250
As notas explicativas são parte integrante das 

demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de Reais) 

2022 2021
(reapresentado)

Lucro líquido do exercício 40.446 27.250
Outros resultados abrangentes – –
Resultados abrangentes 40.446 27.250

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em Milhares de Reais) 

Reserva de lucros
Capital 
social Legal

Lucros 
a realizar

Lucro (prejuízo) 
acumulado Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 32.235 – – (9.155) 23.080
Aumento de capital social em virtude da incorporação Imediato Agrícola Ltda. 3.332 – – – 3.332
Lucro líquido do exercício – – – 27.250 27.250
Distribuição de lucros – – – (8.097) (8.097)
Saldos em 31 de dezembro de 2021(reapresentado) 35.567 – – 9.998 45.565
Lucro líquido do exercício – – – 40.446 40.446
Constituição da reserva legal – 2.022 – (2.022) –
Integralização de capital 9.957 – – (9.957) –
Distribuição de lucros – ata de 15 de março de 2022 – – – (6.553) (6.553)
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (28.312) (28.312)
Retenção de lucros – – 3.600 (3.600) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 45.524 2.022 3.600 – 51.146

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas explicativas às demonstrações financeiras – 31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de Reais) 

1. Contexto operacional – A Transportes Imediato S.A. (“Com-
panhia”) é uma Sociedade Anônima com Sede em Ribeirão Preto, 
Estado de São Paulo. Atua no Brasil por meio de 41 filiais. Tem como 
atividade a prestação de serviços de transportes e logística consi-
derando as seguintes operações: • Outbond – é o fluxo de produtos 
acabados, de fábrica para fábrica. Este atendimento é feito com frota 
personalizada e agregados, altamente qualificados, para atender uma 
demanda programada ou esporádica; • Inbound – é a transferência 
de insumos, dos fornecedores para as fábricas. Este atendimento é 
feito com frota personalizada e agregados, altamente qualificados, 
para atender uma demanda programada ou esporádica; • Operação 
dedicada – é a transferência de produtos da fábrica para os Centros 
de Distribuição Direta (CDD). Há um estudo de demanda em cada 
cliente, para determinar a quantidade de veículos necessários, 24h 
por dia, proporcionando uma sinergia no processo. Os veículos são 
desenvolvidos especificamente, junto ao fabricante do insumo, para 
cada processo; • Operação Back Haul – é a transferência do produto 
acabado. Consiste na sinergia entre fornecedor/cliente, otimizando 
mesmo veículo, que transfere diferentes produtos, resultando em 
economia, ou seja, uma carreta leva uma carga e traz outra, numa 
mesma viagem. 1.1. Impacto e ações decorrentes ao Covid-19: A 
Companhia, visando a saúde e segurança de todos os colaboradores 
bem como de seus familiares, parceiros e clientes e considerando 
a necessidade da continuidade da prestação dos serviços, atua 
fortemente na prevenção ao contágio do Covid-19. Em março de 
2020, a Diretoria aprovou um plano de contingência com medidas 
protetivas para evitar o contágio e disseminação da Covid-19. 
Este plano foi elaborado com a colaboração de um infectologista 
e foram respeitados todos os protocolos estabelecidos por lei e 
recomendados por entidades da área da saúde. Entre as medidas 
prioritárias estabelecemos políticas e práticas de flexibilização do 
local de trabalho para reduzir contato social na Companhia. Além 
disso, disponibilizamos materiais de higiene pessoal como álcool 
em gel, e elaboramos comunicados sobre as medidas protetivas 
contra o Covid-19. É obrigatória a utilização de máscaras. Além 
disso intensificamos a limpeza dos locais de trabalho, com desin-
fecção das superfícies. É vedado o compartilhamento de objetos 
que são tocados por mão e boca. Os equipamentos de proteção 
individual também são constantemente higienizados. Considerando 
as análises realizadas sobre os aspectos relacionados aos possíveis 
impactos do Covid-19 em seus negócios, para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2022, a Companhia concluiu que não há efeitos 
materiais em suas demonstrações financeiras. 1.2. Reestruturação 
societária: Incorporação da Imediato Agrícola Ltda. : Em 31 de 
dezembro de 2021, conforme 66ª Instrumento Particular de Alteração 
e Consolidação do Contrato Social, foi aprovado a incorporação da 
Imediato Agrícola Ltda. (“Agrícola”). A incorporação está inserida em 
um projeto de simplificação da estrutura societária da Transportes 
Imediato e da Agrícola, devendo resultar em redução de custos de 
natureza operacional, administrativa e financeira. Como resultado 
desta incorporação, a Agrícola foi extinta de pleno direito e a 
Transportes Imediato tornou-se sua sucessora. O patrimônio líquido 
da Agrícola foi avaliado, em 30 de novembro de 2021, com base 
no valor contábil, pelo montante de R$ 3.332, conforme Laudo de 
Avaliação Contábil Para Fins de Incorporação, emitido por empresa 
independente especializada. O acervo líquido avaliado está apre-
sentado como segue:
Ativo 30/11/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.859
Contas a receber 3.217
Impostos a recuperar 198
Adiantamento a fornecedores e diversos 247

6.521
Não circulante
Depósitos judiciais 152
Direito de uso 5.845
Imobilizado 129

6.126
Total do ativo 12.647
Passivo e patrimônio líquido 30/11/2021
Circulante
Fornecedores 1.347
Arrendamentos a pagar 967
Obrigações trabalhistas e sociais 1.843
Obrigações fiscais e tributárias 1.400
Outras contas a pagar 8

5.565
Não circulante
Arrendamentos a pagar LP 3.425
Provisão para contingência 325

3.750
Acervo líquido 3.332
Total do passivo e patrimônio líquido 12.647
Transformação em S.A.: Em 30 de abril de 2022, nos termos do 
disposto nos Artigos 1.113 a 1.115 da Lei nº 10.406/2002 e 220 a 
222 da Lei nº 6.404/1976 e conforme estabelecido nos Arts. 62 a 
67 da Instrução Normativa DREI Nº 81/2020, os sócios decidem 
aprovar a transformação da sociedade Transportes Imediato Ltda. 
em sociedade anônima fechada, que passou a denominar-se Trans-
portes Imediato S.A. 1.3. Venda de ações ao Grupo Ambev: Em 
30 de junho de 2022 foi celebrado um contrato de compra e venda 
de ações para o qual os atuais acionistas cederam para a nova 
acionista RPO Latam Estratégia em Compras Ltda. (Grupo Ambev) 
5.007.604 ações de emissão da Companhia, sendo 5.007.154 ações 
ordinárias e 450 ações preferenciais classe “A” do capital social da 

Transportes Imediato S.A., sendo resultado de uma negociação 
entre as partes e representa uma oportunidade única de expansão 
no segmento de transportes, alinhado ao plano estratégico do grupo, 
para otimização dos seus negócios. Não houve transferência de 
controle entre as partes nesta transação. 2. Resumo das principais 
práticas contábeis – 2.1. Base de preparação: Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão apresentadas de acordo com as políticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem a Lei das Sociedades por Ações e 
os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. 
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 10 de março de 2023. As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
apresentadas na Nota Explicativa nº 3. As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor, que, no caso de outros ativos e passivos financeiros (inclusive 
instrumentos derivativos) são ajustados para refletir a mensuração 
ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de jul-
gamento por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das suas políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota Explicativa 
nº 3. Reapresentação das demonstrações financeiras de 2021: As 
demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, originalmente emitidas em 18 de fevereiro de 
2022, estão sendo reapresentadas para refletir os seguintes efeitos: 
(i) Reconhecimento de receita de fretes conforme cumprimento das 
obrigações de performance no montante de R$9.534, os respectivos 
reflexos tributários de PIS e COFINS a pagar desta receita e IRPJ 
e CSLL diferidos sobre a provisão no montante R$882 e R$2.942, 
respectivamente; (ii) Reconhecimento da exclusão do ICMS da base 
de cálculo dos tributos de PIS e COFINS, originando crédito de PIS 
e COFINS no montante de R$5.246 (R$2.685 de impostos e R$2.561 
de atualização monetária), os respectivos reflexos tributários de PIS 
e COFINS a pagar sobre a atualização deste crédito e IRPJ e CSLL 
diferidos passivos em R$119 e R$1.784, respectivamente; (iii) Reco-
nhecimento de tributos passivos fiscais diferidos sobre a diferença 
de taxa de depreciação fiscal e societária, assim como efeitos fiscais 
dos itens (i) e (ii) no montante de R$20.292 (R$8.490 em 1º de janeiro 
de 2021); Em decorrência dos fatos acima, a Companhia reconheceu 
os seguintes ajustes aos saldos de abertura do balanço patrimonial: 
Balanço Patrimonial – 31/12/2021

legenda 2021 Ajuste 2021
(original-

mente 
apresen-

tado)
(reapre-

sentado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5.578 – 5.578
Contas a receber de clientes (i) 100.418 9.534 109.952
Instrumentos financeiros derivativos 669 – 669
Estoques 902 – 902
Tributos a recuperar 10.173 – 10.173
Adiantamentos a fornecedo-
res e diversos 1.233 – 1.233

Despesas antecipadas 1.506 – 1.506
120.479 9.534 130.013

Não circulante
Depósitos judiciais 5.284 – 5.284
Tributos a recuperar (ii) 6.605 5.246 11.851
Tributos diferidos (i)/(ii)/(iii) 28.081 (20.292) 7.789
Direito de uso 12.100 – 12.100
Imobilizado 188.202 – 188.202
Intangível 98 – 98

240.370 (15.047) 225.323
Total do ativo 360.849 (5.513) 355.336

legenda 2021 Ajuste 2021
(original-

mente 
apresen-

tado)
(reapre-

sentado)
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 22.958 – 22.958
Empréstimos e financiamentos 97.588 – 97.588
Arrendamentos a pagar 2.661 – 2.661
Obrigações trabalhistas e 
sociais 25.182 – 25.182

Tributos a pagar (i)/(ii) 7.193 1.001 8.194
Adiantamentos de clientes 975 – 975
Outros passivos 7.970 (2) 7.968

164.527 999 165.526
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 130.193 – 130.193
Arrendamentos a pagar 7.778 – 7.778
Provisão para demandas judiciais 6.274 – 6.274

144.245 – 144.245
Patrimônio líquido
Capital social 35.567 – 35.567
Reserva de lucros (i)/(ii)/(iii) 16.510 (6.512) 9.998

52.077 (6.512) 45.565
Total do passivo e patrimônio líquido 360.849 (5.513) 355.336

Demonstração do resultado do exercício – 31/12/2021
legenda 2021 Ajuste 2021

(original-
mente 

apresen-
tado)

(reapre-
sentado)

Receita operacional líquida (i) 433.144 8.652 441.796
Custo dos serviços prestados (362.100) – (362.100)
Lucro bruto 71.044 8.652 79.696
Despesas (receitas) operacionais
Despesas gerais e adminis-
trativas (37.471) – (37.471)

Outras despesas (receitas) 
operacionais (ii) 5.244 2.685 7.929

(32.227) 2.685 (29.542)
Lucro antes do resultado 
financeiro 38.817 11.337 50.154

Receitas financeiras (ii) 1.419 2.443 3.862
Despesas financeiras (18.097) – (18.097)
Resultado financeiro, líquido (16.678) 2.443 (14.235)
Lucro antes dos impostos 22.139 13.780 35.919
Imposto de renda e contribui-
ção social (i)/(ii)/(iii) 3.133 (11.802) (8.669)

Lucro líquido do exercício 25.272 1.978 27.250
Demonstração das mutações do patrimônio líquido--31/12/2021 e 
31/12/2020

Capital
social

Reserva 
de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 
(originalmente apresentado) 32.235 (665) 31.570

Aumento de capital pela incorporação 
da Imediato Agrícola Ltda. 3.332 – 3.332

Lucro líquido do exercício – 25.272 25.272
Distribuição de dividendos – (8.097) (8.097)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 
(originalmente apresentado) 32.235 16.510 52.077

Impactos reapresentação 2020 – (8.490) (8.490)
Impactos reapresentação 2021 – 1.978 1.978
Saldos em 31 de dezembro de 2020 
(reapresentado) 32.235 (9.155) 23.080

Aumento de capital pela incorporação 
da Imediato Agrícola Ltda. 3.332 – 3.332

Lucro líquido do exercício – 27.250 27.250
Distribuição de dividendos – (8.097) (8.097)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 
(reapresentado) 35.567 9.998 45.565

Demonstração dos fluxos de caixa--31/12/2021
2021 Ajuste 2021

(original-
mente apre-

sentado)
(reapre-

sentado)
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 25.272 (25.272) –
Lucro antes do IRPJ e da CSLL – 35.919 35.919
Ajustado por:
Depreciação e amortização 21.626 – 21.626
Valor residual do ativo imobilizado 
baixado (475) – (475)

Realização do direito de uso 6.612 – 6.612
Juros incorridos sobre arrendamentos 534 – 534
Juros sobre empréstimos e 
financiamentos 16.772 – 16.772

Imposto de renda e contribuição 
social diferido (3.133) 3.133 –

Provisão de clientes a faturar – (9.534) (9.534)
Instrumentos financeiros derivativos 
– SWAP 1.200 – 1.200

Provisão de contingências 325 – 325
Lucro líquido ajustado 68.733 4.246 72.979
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber (25.947) – (25.947)
Estoques (603) – (603)
Impostos a recuperar 4.735 (5.246) (511)
Adiantamento a fornecedores e diversos (449) – (449)
Depósitos judiciais (993) – (993)
Outros ativos circulantes e não circulantes 95 – 95
Fornecedores 7.166 – 7.166
Obrigações trabalhistas e sociais 6.796 – 6.796
Obrigações fiscais e tributárias 1.989 1.001 2.990
Adiantamento de clientes 955 – 955
Outros passivos circulantes e não 
circulantes 2.669 (1) 2.668

Caixa líquido oriundo das atividades 
operacionais 65.146 – 65.146

Fluxo de caixa das atividades 
de investimentos

Adições do imobilizado (27.922) – (27.922)
Direito de uso (10.903) – (10.903)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento (38.825) – (38.825)

Atividades de financiamento
Passivos de arrendamento 7.021 – 7.021
Pagamentos de passivos de 
arrendamento (4.415) – (4.415)

Captação de empréstimos e 
financiamentos 63.660 – 63.660

Pagamento de empréstimos e 
financiamentos (84.154) – (84.154)

Adiantamento para aumento de capital 3.332 – 3.332
Mútuos entre partes relacionadas (6.329) – (6.329)
Distribuição de lucros (8.097) – (8.097)
Caixa líquido aplicado nas ativi-
dades de financiamentos (28.982) – (28.982)

(Redução) líquida de caixa e 
equivalentes de caixa (2.661) – (2.661)

Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 8.239 – 8.239

Caixa e equivalentes de caixa no 
fim do exercício 5.578 – 5.578

(Redução) líquida de caixa e 
equivalentes de caixa (2.661) – (2.661)

Balanço Patrimonial – 01/01/2021
legenda 01/01/2021 Ajuste 01/01/2021

(original-
mente apre-

sentado)
(reapre-

sentado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8.239 – 8.239
Contas a receber de clientes 74.471 – 74.471
Instrumentos financei-
ros derivativos 1.869 – 1.869

Estoques 299 – 299
Tributos a recuperar 13.438 – 13.438
Adiantamentos a forne-
cedores e diversos 784 – 784

Despesas antecipadas 1.601 – 1.601
100.701 – 100.701

Não circulante
Depósitos judiciais 4.291 – 4.291
Tributos a recuperar 11.440 – 11.440
Tributos diferidos (ii) 24.716 (8.490) 16.226
Direito de uso 7.809 – 7.809
Imobilizado 184.769 – 184.769
Intangível 114 – 114

233.139 (8.490) 224.649
Total do ativo 333.840 (8.490) 325.350

legenda 01/01/2021 Ajuste 01/01/2021
(original-

mente 
apresentado)

(reapre-
sentado)

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 15.792 – 15.792
Empréstimos e finan-
ciamentos 83.011 – 83.011

Arrendamentos a pagar 2.317 – 2.317
Obrigações trabalhis-
tas e sociais 18.386 – 18.386

Tributos a pagar 5.204 – 5.204
Adiantamentos de 
clientes 20 – 20

Outros passivos 5.302 – 5.302
130.032 – 130.032

Não circulante
Empréstimos e financiamentos 154.978 – 154.978
Arrendamentos a 
pagar 4.982 – 4.982

Partes relacionadas 6.329 – 6.329
Provisão para deman-
das judiciais 5.949 – 5.949

172.238 – 172.238
Patrimônio líquido
Capital social 32.235 – 32.235
Reserva de lucros (ii) (665) (8.490) (9.155)

31.570 (8.490) 23.080
Total do passivo e 
patrimônio líquido 333.840 (8.490) 325.350

2.2. Estimativas e premissas contábeis críticas: Na preparação 
destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políti-
cas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de 
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. a) Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas 
que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 5 contas a receber; 
•  Nota Explicativa nº 8: imposto de renda e contribuição social 
diferidos; •  Nota Explicativa nº 19: instrumentos financeiros. As 
informações sobre incertezas sobre premissas que possuam um 
risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo 
exercício contábil estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
• Nota Explicativa nº 10: vida útil do ativo imobilizado; • Nota Expli-
c a t i v a  n º  1 4 :  p ro v i s ã o  p a r a  r i s c o s  p ro c e s s u a i s . 
3. Resumo das principais políticas contábeis – A Companhia 
aplicou as políticas descritas abaixo de maneira consistente a todos 
os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo 
disposição em contrário. 3.1. Moeda funcional: Os itens incluídos 
nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Com-
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panhia atua (“moeda funcional”). 3.2. Novas normas, revisões e 
interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 
31 de dezembro de 2022: i) Classificação de passivos como 
circulante ou não circulante (revisão 20 do Comitê dos pro-
nunciamentos contábeis): O CPC 26, de forma a especificar os 
requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circu-
lante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de 
postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na 
data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela 
probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; 
• Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversí-
vel for em si um instrumento de capital próprio os termos de um 
passivo não afetariam sua classificação: As alterações são válidas 
para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem 
ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia 
o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos 
de empréstimo existentes podem exigir renegociação. ii) Contratos 
de seguro – CPC 50: Ao entrar em vigor, o CPC 50 substituiu o 
CPC 11 – Contratos de Seguro emitida em 2005. O CPC 50 aplica-se 
a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos ele-
mentares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo 
de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e 
instrumentos financeiros com características de participação discri-
cionária. O objetivo geral do CPC 50 é fornecer um modelo contábil 
para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as 
seguradoras. Em contraste com os requisitos do CPC 11, os quais 
são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes 
em períodos anteriores, o CPC 50 fornece um modelo abrangente 
para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contá-
beis relevantes. O foco da norma é o modelo geral, complementado 
por: i) Uma adaptação específica para contratos com características 
de participação direta (abordagem de taxa variável). ii) Uma aborda-
gem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente 
para contratos de curta duração. O CPC 50 vigora para períodos 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a 
apresentação de valores comparativos: iii) Definição de estima-
tivas contábeis (revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos 
contábeis – CPC 23): As alterações esclarecem a distinção entre 
mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas 
contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como 
as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver 
as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudan-
ças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou 
após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se 
divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto 
significativo nas demonstrações financeiros da Companhia. iv) 
Divulgação de políticas contábeis (revisão 20 do Comitê dos 
pronunciamentos contábeis – CPC 26): As alterações são para 
ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais 
úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas con-
tábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando 
guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materia-
lidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contá-
beis. As alterações são aplicáveis para períodos iniciados em, ou 
após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. A 
Companhia está atualmente revisitando as divulgações das políticas 
contábeis para confirmar que estão consistentes com as alterações 
requeridas. v) Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Pas-
sivos originados de uma Simples Transação (revisão 20 do 
Comitê dos pronunciamentos contábeis – CPC 32): As altera-
ções restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob 
o CPC 32, de modo que não se aplica mais a transações que dão 
origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. As 
alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos 
períodos anuais com início em, ou após o mais antigo período 
comparativo apresentado. Além disso, no início do mais antigo pe-
ríodo comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde 
que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto 
diferido passivo também devem ser reconhecidos para todas as 
diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arren-
damentos e obrigações de desmantelamento. A Companhia não 
espera impacto significativo em suas demonstrações financeiras em 
função dessas alterações. 3.3. Caixa e equivalentes de caixa: 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento 
ou outros fins. Incluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras realizáveis em até 90 dias da data original do título ou 
considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de 
mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, 
que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 3.4. 
Instrumentos financeiros: Reconhecimento, classificação, mensu-
ração e desreconhecimento dos ativos financeiros: A Companhia 
reconhece os ativos financeiros na data da negociação na qual se 
torna parte das disposições contratuais do instrumento. No reco-
nhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensu-
rado: ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado 
abrangente, ou ao valor justo por meio do resultado. Os ativos 
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhe-
cimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de 
negócios para a gestão dos instrumentos financeiros, e neste caso 
todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro 
dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de 
negócios. A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando 
as empresas transferem os direitos ao recebimento dos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na 
qual, essencialmente, todos os riscos e os benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja 
criada ou retida pelas empresas nos ativos financeiros é reconhecida 
como um ativo ou um passivo individual. Em 31 de dezembro de 2022 
e 2021, a Companhia, em decorrência do seu modelo de negócio e 
características dos instrumentos financeiros ativos, classifica tais 
instrumentos como custo amortizado e valor justo por meio do 
resultado. Os ativos financeiros compreendem: caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber, instrumentos financeiros derivativos, 
adiantamentos a fornecedores e diversos, despesas antecipadas e 
depósitos judiciais. Reconhecimento, classificação, mensuração e 
desreconhecimento dos passivos financeiros: Os passivos financei-
ros são classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso seja 
classificado como mantido para negociação, seja um derivativo ou 
seja designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são mensu-
rados ao valor justo, e o resultado líquido, incluindo juros, é reco-
nhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequente-
mente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais é 
reconhecida no resultado. A Companhia desreconhece um passivo 
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido 
a valor justo. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. Em 31 de dezembro de 2022 
e 2021, a Companhia mantinha somente passivos financeiros men-
surados ao custo amortizado. Os passivos financeiros mensurados 
a custo amortizado compreendem: fornecedores, empréstimos e 
financiamentos, arrendamentos a pagar e outros passivos. Compen-
sação de ativos e passivos financeiros: Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha 
atualmente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Instrumentos 
financeiros derivativos: Os derivativos são reconhecidos inicialmente 
pelo seu valor justo. O valor justo é o valor no qual o ativo pode ser 
realizado e o passivo liquidado, entre partes conhecidas, em condi-
ções normais de mercado. Subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, os instrumentos derivativos são remensurados pelo valor justo 
na data das demonstrações financeiras e as alterações são conta-
bilizadas no resultado. 3.5. Contas a receber: As contas a receber 
correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de 
mercadorias no decurso normal das atividades da Companhia. Se o 
prazo de recebimento é equivalente há um ano ou menos (ou outro 
que atenda o ciclo normal da Companhia), as contas a receber são 

classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas 
no ativo não circulante. As contas a receber são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros 
menos as perdas estimadas das contas a receber (impairment). Na 
prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado 
pela provisão para impairment, se necessária. 3.6. Provisão para 
perda de crédito esperada: A provisão para perda de crédito 
esperada do contas a receber é calculada com base na análise do 
“aging list”, provisionando os itens de longa data, mas também 
considerando as perdas avaliadas como prováveis, cujo montante é 
considerado pela Administração da Companhia como suficiente para 
cobrir eventuais perdas na realização das contas a receber, com 
base nos históricos de perdas. As despesas com a constituição da 
provisão para perda de crédito esperada são registradas na rubrica 
“Despesas com vendas” na demonstração do resultado. Quando não 
existe expectativa de recuperação destes créditos, os valores cre-
ditados na rubrica “provisão para perda de crédito esperada” são 
revertidos contra a perda constituída. 3.7. Imobilizado: Registrado 
ao custo de aquisição, formação ou construção, menos a deprecia-
ção acumulada, exceto para os terrenos, que não sofrem deprecia-
ção. A depreciação é calculada pelo método linear com base na vida 
útil estimada dos bens, conforme indicado na nota explicativa 10. Os 
juros incidentes sobre empréstimos e financiamentos são capitaliza-
dos às obras em andamento. A vida útil dos itens, em anos, utilizada 
no cálculo da depreciação é como segue:
Grupo 2021 2022
Máquinas e equipamentos 10 10
Móveis e utensílios 10 10
Veículos 6 5 a 10
Equipamentos de informática 5 5
Instalações 10 10
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há 
benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. 
Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do 
imobilizado são determinados pela diferença entre os valores rece-
bidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no 
resultado. Vida útil dos bens do ativo imobilizado: A Companhia revisa 
as estimativas de vida útil dos bens do ativo imobilizado anualmente, 
no fim de cada exercício social. Nesta revisão a vida útil estimada 
dos principais bens do ativo imobilizado pode ou não sofrer altera-
ções. Os efeitos provenientes da revisão na estimativa da vida útil 
de tais bens são reconhecidos prospectivamente nas demonstrações 
financeiras. 3.8. Redução ao valor recuperável de ativos tan-
gíveis e intangíveis: Nas datas das demonstrações financeiras, a 
Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangí-
veis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos 
sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver 
tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a 
finalidade de mensurar o montante dessa perda. Quando não for 
possível estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, 
a Companhia calcula o montante recuperável da unidade geradora 
de caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação 
razoável e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos 
também são alocados às unidades geradoras de caixa individuais 
ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma 
base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. O 
montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os 
custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, 
os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor 
presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma 
avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos 
específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa 
futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou 
unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor con-
tábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é 
reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a 
perda por redução ao valor recuperável é revertida, subsequente-
mente ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade 
geradora de caixa) para a estimativa revisada de seu valor recupe-
rável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido determi-
nado, caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse 
sido reconhecida para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em 
exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Em 31 de 
dezembro de 2022, a Companhia não identificou indicativos de que 
o valor desses ativos seja inferior ao valor de realização. 3.9. 
Arrendamentos: Todos os arrendamentos são contabilizados pelo 
reconhecimento de um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento, exceto por: • Arrendamentos de ativos de baixo valor; 
• Arrendamentos com duração igual o inferior a 12 meses. Os pas-
sivos de arrendamento são mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos contratuais devidos ao arrendador ao longo do prazo 
do arrendamento, com a taxa de desconto implícita no contrato, a 
menos que (como normalmente é o caso) isso não seja facilmente 
determinável, caso em que a taxa incremental sobre empréstimos 
da Companhia no início do arrendamento é utilizada. Os pagamentos 
de arrendamento variável só são incluídos na mensuração do passivo 
de arrendamento se dependerem de um índice ou taxa. Nesses 
casos, a mensuração inicial do passivo de arrendamento pressupõe 
que o elemento variável permanecerá inalterado durante todo o prazo 
do contrato. Outros pagamentos de arrendamento variável são 
gastos no período a que se relacionam. No reconhecimento inicial, 
o valor contábil do passivo de arrendamento também inclui: • Valores 
a serem pagos sob qualquer garantia de valor residual; • O preço 
de exercício de qualquer opção de compra concedida em favor da 
Companhia, se for razoável avaliar essa opção; • Quaisquer penali-
dades a pagar pela rescisão do contrato de arrendamento, se o 
prazo do contrato tiver sido estimado com base na opção de resci-
são sendo exercida. Os ativos de direito de uso são inicialmente 
mensurados pelo valor do passivo de arrendamento, reduzidos de 
quaisquer incentivos recebidos, acrescido por: • Pagamentos de 
arrendamento feitos até a data do início do contrato; •  Custos 
diretos incorridos iniciais; • O valor de qualquer provisão reconhecida 
quando a Companhia é contratualmente obrigado a desmontar, 
remover ou restaurar o ativo subjacente. Após a mensuração inicial, 
os passivos do arrendamento aumentam como resultado dos juros 
cobrados a uma taxa constante sobre o saldo em aberto e são 
reduzidos pelos pagamentos do arrendamento efetuados. Os ativos 
de direito de uso são amortizados pelo método linear pelo prazo 
remanescente do arrendamento ou pela vida econômica remanes-
cente do ativo se, raramente, for considerado inferior ao prazo do 
arrendamento. Quando a Companhia revisa sua estimativa do prazo 
de qualquer arrendamento (porque, por exemplo, ele reavalia a 
probabilidade de uma extensão do arrendatário ou opção de rescisão 
ser exercida), ele ajusta o valor contábil do passivo de arrendamento 
para refletir os pagamentos a fazer ao longo do prazo revisado, que 
são descontados usando uma taxa de desconto revisada. O valor 
contábil dos passivos do arrendamento é revisado de forma seme-
lhante quando o elemento variável dos pagamentos futuros do 
arrendamento dependente de uma taxa ou índice é revisado, exceto 
se a taxa de desconto permanecer inalterada. Em ambos os casos, 
um ajuste equivalente é feito ao valor contábil do ativo com direito 
de uso, com o valor contábil revisado sendo amortizado pelo prazo 
remanescente (revisado) do arrendamento. Se o valor contábil do 
ativo com direito de uso for ajustado para zero, qualquer redução 
adicional é reconhecida no resultado. Quando a Companhia renego-
cia os termos contratuais de um arrendamento com o arrendador, 
a contabilização depende da natureza da modificação: •  Se a 
renegociação resultar em um ou mais ativos adicionais sendo aluga-
dos por um valor compatível com o preço individual pelos direitos 
de uso adicionais obtidos, a modificação é contabilizada como um 
arrendamento separado de acordo com a política acima; • Em todos 
os outros casos em que a renegociação aumenta o escopo do 
arrendamento (seja uma extensão do prazo do arrendamento, ou 
um ou mais ativos adicionais sendo arrendados), o passivo do 
arrendamento é reavaliado usando a taxa de desconto aplicável na 
data da modificação, com o ativo de direito de uso sendo ajustado 
pelo mesmo valor; • Se a renegociação resultar em uma redução 
no escopo do arrendamento, tanto o valor contábil do passivo do 
arrendamento quanto do ativo de direito de uso, são reduzidos na 
mesma proporção para refletir a rescisão parcial ou total do arren-
damento com qualquer diferença reconhecida no lucro ou prejuízo. 
O passivo do arrendamento é então ajustado para garantir que seu 
valor contábil reflita o valor dos pagamentos renegociados ao longo 
do prazo renegociado, com os pagamentos do arrendamento 
modificados descontados pela taxa aplicável na data da modificação. 
O ativo de direito de uso é ajustado pelo mesmo valor. Para contra-
tos que transmitem o direito para a Companhia de usar um ativo 
identificado e requerem serviços a serem prestados para a Compa-
nhia pelo arrendador, a Companhia optou por contabilizar todo o 

contrato como um arrendamento, ou seja, não aloca qualquer valor 
de pagamentos contratuais, contabilizando separadamente quaisquer 
serviços prestados pelo fornecedor como parte do contrato. Em 31 
de dezembro de 2022 a Companhia utilizou as taxas médias de 13,75% 
(9,25% em 31 de dezembro de 2021) para cálculo do ajuste a valor 
presente. 3.10. Fornecedores e outras contas a pagar: As 
contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período 
de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, 
são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 
3.11. Provisões para demandas judiciais: Reconhecidas quando 
a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como 
resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa 
ser estimado com segurança. As provisões são quantificadas ao 
valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, 
sendo utilizada a taxa adequada de desconto de acordo com os 
riscos relacionados ao passivo. São atualizadas até as datas dos 
balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas 
suas naturezas e apoiadas na opinião dos assessores legais da 
Companhia. 3.12. Benefícios a funcionários: Benefícios de curto 
prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são mensuradas em uma base não descontada e são 
incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago 
sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros 
de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou cons-
trutiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado 
pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira 
confiável. 3.13. Imposto de renda e contribuição social: O 
encargo de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido 
é calculado com base no princípio de competência tendo em conta 
as leis tributárias promulgadas, às alíquotas de 25% e 9%, respecti-
vamente, pelo regime de apuração de lucro real, nas datas das 
demonstrações financeiras. A Administração avalia, periodicamente, 
as posições assumidas nas apurações de tributos sobre a renda 
com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável 
dá margem a interpretações. A Companhia estabelece provisão, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. A despesa com imposto de renda e contri-
buição social compreende os tributos de renda correntes e diferidos. 
Os tributos corrente e diferido são reconhecidos no resultado, ou 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido. O imposto 
corrente é o evento a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício, a taxas decretadas ou substantiva-
mente decretadas nas datas das demonstrações financeiras e 
qualquer ajuste aos tributos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins 
de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para as seguin-
tes diferenças temporárias: (i) diferenças relacionadas a investimen-
tos em entidades controladas quando seja provável que elas não 
revertam num futuro previsível. O imposto diferido é mensurado pelas 
alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias 
quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas 
ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das 
demonstrações financeiras. O Imposto de Renda e Contribuição 
Social correntes são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, 
no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando 
os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido nas 
datas das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos 
de renda lançado pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 
entidade sujeita à tributação. Os impostos diferidos ativos sobre 
prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social de exercí-
cios anteriores é limitado a 30% e são reconhecidos contabilmente, 
com base na extensão em que é provável que o lucro tributável futuro 
esteja disponível para uso quando do efetivo pagamento e/ou reali-
zação das referidas adições/exclusões das diferenças temporárias, 
momento em que estas se tornarão dedutíveis/tributáveis na apura-
ção do lucro tributável, com base nas premissas e condições esta-
belecidas no modelo de negócios da Companhia. Ativos de imposto 
de renda e contribuição social diferido são revisados nas datas das 
demonstrações financeiras e serão reduzidos na medida em que sua 
realização não seja mais provável. 3.14. Outros ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor 
puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, 
das variações monetárias ou cambiais incorridos e dos ajustes a 
valor presente. Os ativos e passivos são classificados como circu-
lantes quando é provável que sua realização ou liquidação ocorra 
nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 3.15. Reconhecimento da receita: A Companhia 
segue a estrutura conceitual da norma para reconhecimento da 
receita conforme CPC 47, que é baseada no modelo de cinco etapas: 
(i) identificação de contratos com clientes; (ii) identificação de obri-
gações de desempenho nos contratos; (iii) determinação do preço 
da transação; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de 
desempenho prevista nos contratos e (v) reconhecimento da receita 
quando a obrigação de desempenho é atendida. 3.16. Receitas 
financeiras e despesas financeiras (resultado financeiro): As 
receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos inves-
tidos, ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis. A receita 
de juros é reconhecida no resultado, através do método da taxa 
efetiva de juros. As distribuições recebidas de investidas registradas 
por equivalência patrimonial reduzem o valor do investimento. As 
despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre emprés-
timos, líquidas do desconto a valor presente das provisões, perdas 
no valor justo de instrumentos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado, perdas por redução ao valor recuperá-
vel (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros. Custos de 
empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, cons-
trução ou produção de um ativo qualificável são mensurados no 
resultado através do método da taxa efetiva de juros.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2022 2021
Caixa 281 163
Contas correntes 979 4.277
Aplicações financeiras 17.659 1.138

18.919 5.578
O saldo de “Caixa e equivalentes de caixa” representam valores com 
vencimento inferiores a 90 dias, disponíveis para utilização a qualquer 
tempo, sem vínculos de impedimento. Em “Aplicações financeiras” 
são registrados Certificados de Depósitos Bancários, remunerados 
com base em percentual (média de 100%) da variação do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI), bem como aplicações em fundos 
de renda fixa administrados por instituições de primeira linha, com 
rendimentos e liquidez diários. Tais aplicações são realizadas junto 
a instituições financeiras de primeira linha visando manter o poder 
aquisitivo da moeda corrente (Real) e gerar rendimentos seguros 
para a manutenção das operações da Companhia, podendo ser 
resgatadas de acordo com a necessidade de recursos.
5. Contas a receber 2022 2021 01/01/2021

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

Clientes nacionais 167.605 100.418 74.471
Clientes a faturar 21.649 9.534 –

189.254 109.952 74.471
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a 
receber de clientes pela prestação de serviços no decurso normal 
das atividades da Companhia. Abertura por vencimento dos valores 
vencidos e a vencer do saldo de clientes nacionais: 

2022 2021 01/01/2021
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
A vencer 180.469 106.587 55.220
Vencidos até 30 dias 4.737 2.289 13.074
Vencidos de 31 a 90 dias 2.043 383 5.297
Vencidos há mais de 91 dias 2.005 693 880

189.254 109.952 74.471

A provisão para perda de crédito esperada é constituída em montante 
considerado suficiente pela Administração face às eventuais perdas. 
As despesas com constituição da provisão para perda de crédito 
esperada, são registradas na rubrica de despesas comerciais na 
demonstração do resultado. Quando esgotados os esforços para 
recuperação das contas a receber, os valores são, em geral, 
revertidos contra a baixa definitiva do título. A Companhia registra a 
provisão para perda de crédito esperada, após análise individualizada 
dos clientes. Além disso, a Companhia tem como política reconhecer 
como perda os saldos vencidos há mais de 360 dias. A exposição 
máxima ao risco de crédito na data do encerramento do período é 
o valor contábil do contas a receber mencionado acima. 
6. Tributos a recuperar 2022 2021 01/01/2021

(reapre-
sentado)

(reapre-
sentado)

IRRF sobre aplicações financeiras 2.047 2.431 1.507
ICMS sobre ativo imobilizado 28.196 13.612 19.618
INSS a recuperar 77 77 77
CSLL a recuperar 617 219 101
PIS sobre pagamento de arrendamento – 73 54
COFINS s/ pagamento de arrendamento – 290 224
PERDCOMP a compensar 76 76 76
Prejuízo fiscal e base negativa – 
IRPJ e CSLL – – 3.221

PIS e COFINS (i) 6.058 5.245 –
37.071 22.023 24.878

Circulante 19.948 10.173 13.438
Não circulante 17.123 11.850 11.440
(i) Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS: A 
Companhia reconheceu créditos de PIS e COFINS, dos anos de 2002 
a 2012, decorrentes do trânsito em julgado de decisão favorável à 
Companhia em ação judicial que discutia a tese da exclusão do 
ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, no valor de R$5.246. 
7. Partes relacionadas – Remuneração do pessoal-chave da 
Administração: O pessoal-chave da Administração inclui os Conse-
lheiros e Diretores. A remuneração paga ou a pagar por serviços de 
empregados está demonstrada a seguir: 2022 2021
Honorários da diretoria 1.440 1.200

1.440 1.200
Ativo: 2022 2021
Contas a receber (nota 5) 141.914 84.312

141.914 84.312
Resultado: 2022 2021
Receita bruta (nota 16) 609.480 366.666

609.480 366.666
As operações com partes relacionadas referem-se a contratos de 
prestação de serviços de logística com o Grupo Ambev, os quais são 
efetuados a preços e condições específicos negociados contratual-
mente. 8. Imposto de renda e contribuição social correntes e 
diferidos – O imposto de renda e contribuição social que afetaram 
o resultado do período de 31 de dezembro de 2022 e 2021, são 
demonstrados como segue: 2022 2021

(reapre-
sentado)

Resultado do exercício antes dos impostos 63.023 35.919
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela 
alíquota fiscal (21.428) (12.212)

Ajustes no cálculo pela alíquota efetiva
Diferenças permanentes (318) –
Outras adições e exclusões (831) 3.543

(22.577) (8.669)
Impostos correntes (1.887) (232)
Impostos diferidos (20.690) (8.437)
Alíquota efetiva 36% 24%
Impostos diferidos de ativos e passivos foram atribuídos da 
seguinte forma: 2022 2021 01/01/2021

Ativo
(reapre-

sentado)
(reapre-

sentado)
Prejuízo fiscal e base negativa 24.129 24.268 22.900
Provisão para demandas judiciais 2.622 3.854 1.816

26.751 28.122 24.716
Passivo
Depreciação fiscal vs. societária (31.295) (15.607) (8.490)
Provisão de receita a faturar (6.573) (2.942) –
Provisão de PIS/COFINS a recupe-
rar sobre exclusão de ICMS (1.784) (1.784) –

(39.652) (20.333) (8.490)
Tributos diferidos líquidos (12.901) 7.789 16.226
A Companhia mantém o saldo de R$ 24.129 (R$ 24.268 em 31 de 
dezembro de 2021 e R$ 22.900 em 01 de janeiro de 2021) de imposto 
de renda e contribuição social sobre os prejuízos fiscais e base 
negativa. A Administração, com base em suas projeções de lucros 
tributáveis futuros, estima que os créditos tributários registrados 
serão integralmente realizados em até cinco exercícios. 9. Direito 
de uso e arrendamentos a pagar – A movimentação do direito de 
uso e dos arrendamentos a pagar durante o exercício foi a seguinte: 
Direito de uso: Veículos Imóveis Máquinas Total
Saldos em 31/12/2021 5.877 5.216 1.007 12.100
Adições de novos 
contratos 74.044 – – 74.044

Amortizações (9.159) (1.019) (705) (10.883)
Remensurações 3.258 (2.856) – 402
Saldos em 31/12/2022 74.020 1.341 302 75.663

Vida útil (anos)
Até 

5 anos
Até 

10 anos
Até 

5 anos
Veículos Imóveis Máquinas Total

Saldos em 31/12/2020 1.714 5.371 724 7.809
Adições da incorporação 5.845 – – 5.845
Adições de novos 
contratos 4.394 – 664 5.058

Amortizações (6.076) (155) (381) (6.612)
Saldos em 31/12/2021 5.877 5.216 1.007 12.100

Vida útil (anos)
Até 

5 anos
Até 

10 anos
Até 

5 anos
Arrendamentos a pagar:

Saldo de 
compro-

missos de 
arrenda-
mentos

Ajuste a 
valor 

presente 
do arren-
damento

Passivo de 
arrenda-

mento 
mercantil

Saldos em 31/12/2021 19.889 (9.450) 10.439
Adições de novos contratos 130.032 (55.988) 74.044
Pagamento efetuados (19.700) – (19.700)
Remensurações 402 – 402
Apropriação dos encargos 
financeiros – 6.128 6.128

Reclassificação (544) 544 –
Saldos em 31/12/2022 130.079 (58.766) 71.313
Circulante 18.880 (3.186) 15.694
Não circulante 111.199 (55.580) 55.619

Saldo de 
compro-

missos de 
arrenda-
mentos

Ajuste a 
valor 

presente 
do arren-
damento

Passivo de 
arrenda-

mento 
mercantil

Saldos em 31/12/2020 12.763 (5.464) 7.299
Adições da incorporação 7.521 (3.129) 4.392
Adições de novos contratos 4.020 (1.391) 2.629
Pagamento efetuados (4.415) – (4.415)
Apropriação dos encargos 
financeiros – 534 534

Saldos em 31/12/2021 19.889 (9.450) 10.439
Circulante 2.661
Não circulante 7.778
Os fluxos de pagamentos dos arrendamentos estão demonstrados 
a seguir:
Anos 2022 2021
Até 1 ano 15.694 2.661
Até 2 anos 11.049 1.852
Até 3 anos 9.722 1.725
Até 4 anos 8.145 1.571
Até 5 anos 6.595 1.217
Acima de 5 anos 20.108 1.413

71.313 10.439
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10. Imobilizado – Composição do ativo imobilizado

2022 2021

Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
% Taxas anuais de 

depreciação
Máquinas e equipamentos 9.119 (3.214) 5.905 2.797 10
Móveis e utensílios 1.268 (601) 667 550 10
Veículos 463.931 (122.846) 341.085 183.959 10 a 20
Equipamentos de informática 1.650 (465) 1.185 888 20
Instalações 47 (40) 7 8 10

476.015 (127.166) 348.849 188.202
Movimentação do ativo imobilizado
Custo

Máquinas e 
equipamentos

Móveis e 
utensílios Veículos

Equipamentos 
de informática Instalações Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 5.220 786 275.678 1.497 47 283.228
Adições 275 284 26.984 379 – 27.922
Baixas – (5) (5.289) (4) – (5.298)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 5.495 1.065 297.373 1.872 47 305.852
Adições 3.628 215 178.230 601 – 182.674
Baixas (4) (12) (11.672) (823) – (12.511)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 9.119 1.268 463.931 1.650 47 476.015
Depreciação acumulada
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (2.221) (439) (97.297) (852) (38) (100.847)
Adições (477) (78) (20.938) (132) (1) (21.626)
Baixas – 2 4.821 – – 4.823
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (2.698) (515) (113.414) (984) (39) (117.650)
Adições (519) (95) (18.946) (157) (1) (19.718)
Baixas 3 9 9.514 676 – 10.202
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (3.214) (601) (122.846) (465) (40) (127.166)
Imobilizado líquido
Líquido em 31 de dezembro de 2021 2.797 550 183.959 888 8 188.202
Líquido em 31 de dezembro de 2022 5.905 667 341.085 1.185 7 348.849

Teste de recuperabilidade: A Companhia avalia, ao final de cada 
exercício, eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos 
que pudessem gerar a necessidade de testes sobre seu valor de 
recuperação. A avaliação efetuada para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022 não apontou a necessidade de constituição da 
provisão para o valor recuperável destes ativos. Como consequência 
não existe perdas por desvalorização a serem reconhecidas nos 
exercícios mencionados acima. Vida útil dos ativos imobilizados: 
Durante o exercício de 2022 a Companhia, com base em estudo 
interno realizado pela Administração, reavaliou a vida útil de seus 
ativos imobilizados relacionados ao grupo de veículos passando os 
ativos imobilizados a partir do exercício de 2022 a serem depreciados 
pela nova vida útil de 10 anos. 
11. Fornecedores a pagar 2022 2021
Fornecedores de mercadorias e serviços 39.861 20.581
Fretes a pagar 4.386 2.377

44.247 22.958
O prazo médio de pagamento dos fornecedores é de 30 dias. 
Não são cobrados juros sobre as contas a pagar que são sempre 
vencíveis em prazo não superior a um ano. A Companhia coloca em 
prática suas políticas de gerenciamento dos riscos financeiros para 
garantir que todas as obrigações sejam pagas conforme os termos 
originalmente acordados.
12. Empréstimos e financiamentos 

Em moeda 
nacional:

Encargos 
financeiros 
incidentes Índice 2022 2021

Finame 3,2% a 3,6% a.a. URTJLP 129.261 19.820
Finame 14,6% a 16,1% a.a. – 35.647 –
Finame 3,6% a 3,7% a.a. SELIC 50.113 –
Leasing 8,3% a.a. a 16,7% a.a. – 9.084 13.395
Capital de giro 2,8% a.a. a 17,5% a.a. CDI 114.108 121.688
CDC 7,6% a.a. a 18% a.a. – 57.816 72.240
Consórcios Taxa administrativa 13% – 761 560
Outros – – 398 78

397.544 227.781
Circulante 153.541 97.588
Não circulante 244.003 130.193
Os financiamentos bancários estão garantidos pela alienação fiduciá-
ria dos veículos e equipamentos de informática. A Companhia arrenda 
veículos e equipamentos de informática, segundo contratos de arren-
damento financeiros não canceláveis. Os prazos de arrendamento são 
de três a cinco anos. Os empréstimos são contraídos basicamente 
para fins de financiamento de suas atividades operacionais na compra 
de bens do ativo imobilizado. O valor justo dos financiamentos atuais 
é igual ao seu valor contábil, uma vez que o impacto do desconto 
não é significativo. Os valores justos baseiam-se nos fluxos de caixa 
descontados. Os financiamentos e as obrigações de arrendamento 
são garantidos por meio de alienação fiduciária dos bens financia-
dos e/ou arrendados. A Companhia não divulgou o valor justo dos 
empréstimos e financiamentos por entender que esse valor é muito 
próximo do valor contábil. As parcelas classificadas no não circulante 
por ano de vencimento têm o seguinte cronograma de pagamento: 
Ano de vencimento 2022 2021
2023 – 80.951
2024 97.778 42.860
2025 66.748 6.382
2026 64.005 –
Após 2026 15.472 –
Total 244.003 130.193
a) Garantias: A Companhia possui como garantias penhor de direitos 
creditórios de seus contratos de recebíveis. Além disso os bens 
dados em garantia são os próprios bens adquiridos por meio dos 

contratos de financiamento. b) Obrigações contratuais – “Covenants 
financeiros” Os empréstimos e financiamentos mantidos pela Com-
panhia não contêm cláusulas restritivas – “covenants financeiros”. 
13. Obrigações trabalhistas e sociais 2022 2021
Salários a pagar 10.557 6.830
Provisões para férias e encargos 19.474 11.898
INSS 5.287 3.564
FGTS 3.516 2.154
Outros 1.067 736

39.901 25.182
São reconhecidos em conformidade com a prestação de serviços de 
seus funcionários e os encargos são calculados em conformidade 
com a legislação vigente. 14. Provisão para demandas judiciais
A Companhia possui processos judiciais de natureza trabalhista 
decorrente do curso normal de suas atividades. A Administração, 
baseada na opinião de seus advogados e outras evidências, constituiu 
provisão para aqueles processos, cujo desfecho é estimado como 
desfavorável à Companhia e cujo montante possa ser estimado com 
razoável segurança. Nas datas das demonstrações financeiras, a 
Companhia apresentava os seguintes passivos, e correspondentes 
depósitos judiciais, relacionados a demandas judiciais:

Movimentação
Depósitos 

judiciais Provisão
Saldos em 31 de dezembro de 2020 4.291 5.949
Adições 2.768 325
Baixas (1.775) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 5.284 6.274
Adições 1.862 1.438
Baixas (1.872) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 5.274 7.712
A natureza das obrigações pode ser sumarizada como segue: 
•  Contingências trabalhistas e previdenciárias: consistem 
principalmente em reclamações de empregados vinculadas a disputas 
sobre pagamento de insalubridades; • Depósitos judiciais: consiste, 
principalmente para pagamento de garantia de execução, levanta-
mento de valores e encargos de processos contra a Companhia. 
Perdas possíveis não provisionadas no balanço: No que tange aos 
processos jurídicos estimados como perda possível, a Companhia 
é ré em ações trabalhistas, previdenciárias, cíveis e tributárias 
avaliados em 31 de dezembro de 2022 em R$ 6.442 (R$ 5.887 em 
31 de dezembro de 2021). 15. Patrimônio líquido – Em virtude da 
incorporação efetuada, conforme Nota Explicativa nº 1.2, em 31 de 
dezembro de 2021, o capital social que antes era de R$ 32.235, divi-
dido em 32.234.773 quotas, no valor de R$1,00 cada, foi aumentado 
pelo acréscimo do valor do capital social da incorporada no valor 
de R$3.332, de modo que passa a ser de R$ 35.567, divididos em 
35.566.669 quotas de capital idênticas, no valor nominal de R$ 1,00 
cada uma delas. Em 30 de abril de 2022, os sócios decidiram por 
unanimidade aumentar o capital social da Companhia em R$9.957 
através da emissão de 9.957.000 novas quotas com valor nominal de 
R$ 1,00 cada uma delas, mediante o aproveitamento das reservas de 
lucros acumulados. Em 30 de junho de 2022 os acionistas Roberto 
Zampini, Roberto Zampini Junior, Eduardo Negrão Zampini, Humberto 
Fernando Negrão Zampini, Laura Negrão Zampini e Flávia Zampini 
Fregonezi transferiram onerosamente à RTO Latam Estratégia em 
Compras Ltda. o total de 5.007.604 ações, sendo 5.007.154 ações 
ordinárias, sem valor nominal e 450 ações preferenciais, sem valor 
nominal, classe “A”. Em 31 de dezembro de 2022, o capital social 
totalmente subscrito e integralizado, está dividido em 45.523.219 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 450 ações pre-
ferenciais, sem valor nominal (35.566.669 quotas em 31 de dezembro 
de 2021), na seguinte proporção:

2022 2021
Partici-

pação %
Ações 

ordinárias
Ações 

preferenciais R$
Partici-

pação % Quotas R$
Roberto Zampini 1,34 610.217 – 610 5 1.611.738 1.609
Roberto Zampini Junior 21,72 9.886.558 – 9.887 20 7.235.239 7.236
Eduardo Negrão Zampini 21,72 9.886.558 – 9.887 20 7.235.239 7.236
Humberto Fernando Negrão Zampini 21,72 9.886.558 – 9.887 20 7.235.239 7.236
Laura Negrão Zampini 11,25 5.123.087 – 5.123 17 6.124.607 6.125
Flávia Zampini Fregonezi 11,25 5.123.087 – 5.123 17 6.124.607 6.125
RPO Latam Estratégia em Compras S.A. 11 5.007.154 450 5.007 – – –

100 45.523.219 450 45.524 100 35.566.669 35.567

Ações preferenciais: As ações “Classe A” preferenciais da Companhia 
terão direito a voto irrestrito e farão jus, cada uma, à prioridade no 
reembolso de capital, sem prêmio, em relação a quaisquer outras 
classes de ações preferenciais que venham a ser emitidas pela 
Companhia. Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante 
a aplicação de 5% do lucro líquido ajustado do exercício social, em 
conformidade com o artigo 193 da Lei nº6.404/76, limitado a 20% do 
capital social. Distribuição de lucros: Conforme definido no Estatuto 
Social da Companhia, aprovado em 30 de junho de 2022, exceto se de 
outra forma aprovado por unanimidade dos acionistas da Companhia, 
a Companhia distribuirá aos seus acionistas dividendos equivalentes 
a 70% do lucro líquido apurado a cada exercício social, ajustado na 
forma da Lei. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram 
propostos dividendos totais de R$34.865, dos quais R$ 6.553 foram 
pagos efetivamente até março de 2022 (R$ 8.097 distribuídos em 
31 de dezembro de 2021), e R$ 28.312 provisionados referente ao 
dividendo mínimo obrigatório. 16. Receita líquida – As receitas da 
Companhia são constituídas da prestação de serviços logísticos 
integrados de transporte, armazenagem, controle e gestão de 
estoque e desenvolvimento de soluções logísticas em setores tais 
como bebidas e alimentícias. A receita de prestação de serviços de 
transportes, bem como a receita de serviços logísticos é reconhecida 
no período em que os serviços são prestados.

2022 2021
(reapresentado)

Receitas de fretes 687.180 442.868
Receitas de aluguel 104 2.262
Receitas de serviços 261.787 98.833
Receita bruta 949.071 543.963
Impostos sobre vendas (174.645) (102.167)
Receita líquida 774.426 441.796
17. Despesas por natureza 2022 2021

(reapresentado)
Gastos com mão de obra (340.454) (183.921)
Combustíveis e lubrificantes (105.739) (62.988)
Prestação de serviços terceiros (i) (98.465) (47.465)
Manutenção de veículos e carrocerias (48.296) (33.759)
Depreciação e amortização (19.718) (21.626)
Pneus (15.968) (10.720)
Amortização do direito de uso de 
arrendamentos (10.883) (6.612)

Baixas de créditos CIAP (4.021) (1.837)
Gastos com processos judiciais (6.093) (8.069)
Pedágio (5.633) (4.670)
Despesas com despachantes /IPVA (3.978) (2.925)

17. Despesas por natureza 2022 2021
(reapresentado)

Despesas com viagem (2.698) (1.521)
Oficina e lavador (2.353) (1.402)
Sinistros (2.348) (1.020)
Gastos com comunicação (1.314) (726)
Material de higiene e escritório (776) (447)
Seguro (840) (1.300)
Energia elétrica (716) (514)
Venda de ativo imobilizado 8.530 3.710
Outras receitas (despesas) (10.603) (3.830)

(672.366) (391.642)
Custo dos serviços prestados (640.889) (362.100)
Despesas gerais e administrativas (47.856) (37.471)
Outras receitas (despesas) operacionais 16.379 7.929
Total (672.366) (391.642)
(i) Refere-se principalmente à subcontratação de fretes. 
18. Receitas e despesas financeiras 2022 2021

(reapresentado)
Receita financeira
Juros ativos e atualização monetária (i) 1.016 3.409
Receita de aplicação financeira 684 132
Descontos obtidos 1.915 321

3.615 3.862
Despesa financeira
Descontos concedidos (383) (55)
Juros passivos (40.119) (17.225)
Despesas bancárias (1.945) (592)
Taxas de consórcio (205) (225)

(42.652) (18.097)
Resultado financeiro líquido (39.037) (14.235)
(i) O valor de R$2.442 em 2021 refere-se à correção monetária do Cré-
dito Fiscal reconhecido atualizada até 31 de dezembro de 2021, em 
que a Companhia obteve êxito em ação judicial perante o Supremo Tri-
bunal Federal referente a inconstitucionalidade da inclusão do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) na base de cálculo 
do Pis e da Cofins. 19. Instrumentos financeiros – Gerenciamento 
de risco financeiro: Visão geral: Os principais fatores de risco que a 
Companhia está exposta refletem aspectos estratégico-operacionais 
e econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais 
como, entre outros, comportamento de demanda, concorrência e 
mudanças relevantes na estrutura da indústria) são endereçados 
pelo modelo de gestão da Companhia. Os riscos econômico-
-financeiros refletem, principalmente, o comportamento de variáveis 
macroeconômicas, como taxas de câmbio e de juros, bem como as 

características dos instrumentos financeiros que a Companhia utiliza. 
Os principais riscos financeiros considerados pela gestão da alta 
administração são: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco 
de mercado; • Risco operacional; • Risco de estrutura de capital. 
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia 
a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos, as políticas 
e os processos para a mensuração e gerenciamento de risco e o 
gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas adicionais são 
incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. Estrutura 
de gerenciamento de risco: Risco de crédito: Risco de crédito é o 
risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou con-
traparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis 
da Companhia de clientes e em títulos de investimento. O risco de 
crédito da Companhia é reduzido em virtude de serem pulverizados 
em diversos clientes e não estarem concentrados em clientes 
específicos. De forma geral, os direcionamentos dos negócios são 
tratados em reuniões para tomadas de decisões, acompanhamento 
dos resultados e adequações das estratégias estabelecidas, visando 
manter os resultados esperados. Garantias: A Companhia é parte 
em prestar ou obter garantias e/ou avais a operações financeiras 
contratadas pela própria Companhia ou outras entidades. Risco 
de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos 
à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Com-
panhia. A Companhia trabalha alinhando disponibilidade e geração de 
recursos de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados. 
A Companhia mantém constantes esforços para o alongamento 
do seu endividamento e na obtenção de recursos de longo prazo 
para realização dos investimentos necessários para a ampliação 
da oferta de prestação de serviço. Risco de mercado: Decorre da 

possibilidade de oscilação dos preços de mercado, tais como taxas 
de câmbio, taxas de juros e preços dos produtos comercializados 
ou produzidos pela Companhia e dos demais insumos utilizados no 
processo de produção. Risco de oscilação dos preços de insumos: 
Essas oscilações de preços podem provocar alterações substanciais 
nas receitas e nos custos da Companhia. Para mitigar esses riscos, 
a Companhia monitora permanentemente os mercados locais e 
internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços. 
Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos 
ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e 
de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de 
padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos 
operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O 
objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar 
a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à sua reputação e 
buscar eficácia de custos e ainda evitar procedimentos de controle 
que restrinjam iniciativa e criatividade. Risco de estrutura de capital
Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e 
retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz 
para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e 
a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia 
monitora permanentemente os níveis de endividamento de acordo 
com os padrões de mercado. A Administração revisa periodicamente 
a estrutura de capital da Companhia. Como parte dessa revisão, a 
Administração considera o custo de capital, a liquidez dos ativos, os 
riscos associados a cada classe de capital e o grau de endividamento.

2022 2021
Empréstimos e financiamentos (nota 12) 397.544 227.781
(-) Caixa e equivalentes de caixa (nota 4) (18.919) (5.578)
Dívida financeira líquida 378.625 222.203
Valor justo dos instrumentos financeiros: As tabelas abaixo demons-
tram as principais ativos e passivos financeiros da Companhia, e a 
comparação da classificação em custo amortizado e a comparação 
com os respectivos montantes estimados de valor justo.

2022 2021 (reapresentado) 01/01/2021 (reapresentado)
Custo amortizado Valor justo Custo amortizado Valor justo Custo amortizado Valor justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 18.919 18.919 5.578 5.578 8.239 8.239
Contas a receber 189.254 189.254 109.952 109.952 74.471 74.471
Instrumentos financeiros derivativos – – – 669 – 1.869
Adiantamento a fornecedores e diversos 2.089 2.089 1.233 1.233 784 784
Despesas antecipadas 62 62 1.506 1.506 1.601 1.601
Depósitos judiciais 5.274 5.274 5.284 5.284 4.291 4.291
Passivos financeiros
Fornecedores (44.247) (44.247) (22.958) (22.958) (15.792) (15.792)
Empréstimos e financiamentos (397.544) (397.544) (227.781) (227.781) (237.989) (237.989)
Arrendamento a pagar (71.313) (71.313) (10.439) (10.439) (7.299) (7.299)
Instrumentos financeiros derivativos – (178) – – – –
Adiantamento de clientes (292) (292) (975) (975) (20) (20)
Dividendos a pagar (28.312) (28.312) – – – –
Outros passivos (11.343) (11.343) (7.968) (7.968) (5.302) (5.302)
Análise de sensibilidade: As aplicações financeiras e os empréstimos e financiamentos da Companhia em 31 de dezembro de 2022 estão 
atreladas à variação do CDI. Com a finalidade de verificar a sensibilidade das possíveis alterações no CDI em relação à data base de 31 de 
dezembro de 2022, considerando o risco de queda do CDI, definimos o Cenário Provável para os próximos 12 meses conforme projeção 
da B3 e a partir deste, simulamos variações de 25% (Cenário II) e 50% (Cenário III) sobre as projeções do indexador. 

2022
Apreciação Depreciação

Cenário Provável I Cenário II Cenário III Cenário Provável I Cenário II Cenário III
Aplicações financeiras 17.659 17.659 17.659 17.659 17.659 17.659
Taxa sujeita à variação 13,42% 16,78% 20,13% 13,42% 10,07% 6,71%
Receita financeira projetada 2.370 2.962 3.555 2.370 1.777 1.185
Variação – R$ 592 1.185 (593) (1.185)
Empréstimos e financiamentos 164.221 164.221 164.221 164.221 164.221 164.221
Taxa sujeita à variação (CDI/SELIC) 13,42% 16,78% 20,13% 13,42% 10,07% 6,71%
Despesa financeira projetada (22.038) (27.548) (33.058) (22.038) (16.529) (11.019)
Variação – R$ (5.510) (11.020) 5.509 11.019
Riscos de liquidez: A seguir são apresentadas as maturidades de passivos financeiros da Companhia, incluindo pagamento de juros 
estimados e excluindo o impacto de acordos de renegociação de moedas pela posição líquida em 31 de dezembro de 2022.

Valor Contábil 1 ano 2 a 3 anos 4 a 5 anos Mais que 5 anos
Passivos
Fornecedores 44.247 44.247 – – –
Empréstimos e financiamentos 397.544 153.541 164.526 64.005 15.472
Arrendamentos a pagar 71.313 15.694 20.771 14.470 20.108
Adiantamento de clientes 292 292 – – –
Dividendos a pagar 28.312 28.312 – – –
Outros passivos 11.343 11.343 – – –

553.051 253.429 185.297 78.745 35.580

20. Seguros – A Companhia adota a política de contratar cobertura 
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes conside-
rados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua atividade. A cobertura de seguros, por natureza, 
em 31 de dezembro de 2022 é composta conforme quadro abaixo:

Classificação
Risco 

assegurado
Valor do risco 

assegurado Vigência
Danos materiais/
corporais

Prédios e 
benfeitorias 1.370 2023

Responsabilidade civil de 
administradores

Risco de 
colaboradores 172.059 2023

173.429
i) Frota: A Companhia contrata seguro para frota conforme exigências 
contratuais e para cobertura de danos a terceiros, entretanto na 
sua maior parte faz a autogestão de risco de sinistros de sua frota, 
tendo em vista o custo versus benefício do prêmio. 21. Compromis-
sos – A Companhia possui contratos de prestação de serviços de 
logística, com prazos que variam entre 5 e 10 anos, cuja estimativa 
de recebíveis contratuais são apresentados abaixo, calculados em 
31 de dezembro de 2022:

Exer-
cícios Tipo de serviço prestado

Esti-
mativa 
receita 

anual
2023 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 1.226.228
2024 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 1.594.097
2025 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 2.072.326
2026 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 2.694.024
2027 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 3.071.188
2028 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 3.783.703
2029 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 3.783.703
2030 Prestação Serviços de Transportes de Cargas 4.124.237

22.349.506

22. Evento subsequente – Em decisão tomada em fevereiro de 
2023 por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (“STF”) 
considerou que uma decisão definitiva, a chamada “coisa julgada”, 
sobre tributos recolhidos de forma continuada, perde seus efeitos 
caso a Corte se pronuncie em sentido contrário. Isso porque, de 
acordo com a legislação e a jurisprudência, uma decisão, mesmo 
transitada em julgado, produz os seus efeitos enquanto perdurar o 
quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos 
da decisão anterior podem deixar de se produzir. Na prática, todas 
aquelas decisões favoráveis de inexigibilidade de tributos as quais 
os contribuintes conseguiram e, posteriormente, a mesma matéria 
foi julgada de forma desfavorável pelo Supremo, terão os seus efei-
tos cessados inclusive retroativamente, respeitadas, no entanto, a 
anterioridade anual e/ou nonagesimal (quando não se pode cobrar um 
tributo imediatamente) a depender do tributo em questão. Com base 
na análise da Administração, a Companhia realizou o levantamento 
sobre os impactos tributários, no qual, especificamente sobre a 
CSLL, não existirem autuações em curso envolvendo a Companhia 
com algum tipo de isenção ou exigibilidade suspensa da contribuição. 
Ampliando o escopo da análise aos demais tributos de pagamento 
contínuo, a Companhia não possui decisão judicial proferida em 
ação individual transitada em julgado, seja pelo reconhecimento de 
determinado tributo, seja pelo não recolhimento, cujo entendimento 
tenha sido modificado por ulterior decisão do STF proferida em sede 
de controle concentrado de constitucionalidade ou sob a sistemática 
da repercussão geral.

continua …

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Conselheiros e Acionistas da
Transportes Imediato S.A. – Ribeirão Preto-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Transportes 
Imediato S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia 
em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
assuntos: Demonstrações financeiras do exercício anterior exami-
nadas por outro auditor independente: O exame das demonstrações 
financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, preparadas originalmente antes dos ajustes descritos na 
nota explicativa 2.1, foi conduzido sob a responsabilidade de outro 
auditor independente que emitiu relatório de auditoria sem modifica-
ção, com data de 18 de fevereiro de 2022. Como parte de nossos 
exames das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 
2022, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 
2.1 que foram efetuados para alterar os valores correspondentes 
relativos às demonstrações financeiras de 2021. Em nossa opinião, 
tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não 

fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros 
procedimentos sobre as demonstrações financeiras da Companhia 
referentes ao exercício de 2021 e, portanto, não expressamos 
opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações 
financeiras de 2021 tomadas em conjunto. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 

Diretoria
Roberto Zampini Júnior – Diretor Presidente

Humberto Fernando Negrão Zampini – Diretor Operacional
Contadora

Erica Luzia Ferreira Barbosa Mini – CRC: 1SP 0205052/O-9
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Transportes Imediato S.A.… continuação
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 

de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 

entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 

Ribeirão Preto, 10 de março de 2023. 
 Ernst & Young
 Auditores Independentes S.S. Ltda. 
 CRC-SP - 044.415/F
 Eric Horta Piantino

 Contador CRC-MG - 107.829/O
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SF 646 Participações Societárias S.A. 
(em constituição) 

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações
Data, Hora e Local: Realizada no dia 07 de fevereiro de 2023, às 10 horas, na sede social da SF 646 
Participações Societárias S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Hen-
rique Schaumann, Nº 270, andar 1 e 2 – sobreloja, Bairro Pinheiros, CEP 05413-909. 1. Convocação e 
Presença: Presentes os fundadores e subscritores representando a totalidade do capital inicial da Com-
panhia, a saber: (a) Luis Guilherme de Souza Silva, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de 
bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 30267600-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob 
o nº 355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua Fabia, nº 800, apto 51B, Vila Romana, São Paulo-SP 
CEP: 05051-030; e (b) Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de 
bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 437276703 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o 
nº 360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua Candido Lacerda, nº 312, Apto. 52, Bairro Vila Regente 
Feijó, São Paulo-SP CEP: 03336-010; 2. Mesa: Após eleitos pelos acionistas fundadores acima qualificados, 
os trabalhos foram presididos pelo Sr. Luis Guilherme de Souza Silva e secretariados pelo Sr. Lawrence 
Santini Echenique. 3. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a constituição de uma sociedade por ações sob 
a denominação de SF 646 Participações Societárias S.A.; (ii) a subscrição e integralização do capital 
social da Companhia; (iii) a eleição dos diretores da Companhia; (iv) a remuneração dos diretores da Com-
panhia; e (v) a definição dos jornais de grande circulação que realizarão a publicação dos atos societários 
da Companhia. 4. Deliberações: Após a discussão das matérias, os acionistas fundadores, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar a constituição da Compa-
nhia, sob a denominação de SF 646 Participações Societárias S.A., bem como o projeto de estatuto 
social apresentado aos presentes, o qual foi anexado à presente ata na forma do Anexo I. 5.2. Aprovar, 
sem quaisquer ressalvas, a subscrição de 400 (quatrocentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, emitidas por R$1,00 (um real) cada uma, totalizando um valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) 
e a integralização parcial de 10% do valor total dessas ações pelos acionistas fundadores. 5.3. A totalidade 
das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia são subscritas pelos 
acionistas fundadores presentes, de acordo com as seguintes proporções: (a) o acionista Luis Guilherme 
de Souza Silva subscreveu 200 (duzentas) ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total 
de R$200,00 (duzentos reais), a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente 
data, que integra esta ata na forma do Anexo II; e (b) o acionista Lawrence Santini Echenique subscreveu 
200 (duzentas) ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00 (duzentos reais), 
a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata na 
forma do Anexo III; 5.4. O Capital será integralizado em moeda corrente do País em até 12 meses, a 
contar da data de expedição da Autorização de Funcionamento Jurídico. 5.5. Atendidos os requisitos pre-
liminares exigidos nos termos do artigo 80 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Socie-
dades por Ações”), o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia. 5.6. Em seguida, nos termos do 
estatuto social, os acionistas fundadores elegeram, por unanimidade, para um mandato unificado de 1 (um) 
ano, os seguintes diretores sem designação específica: (i) o Sr. Luis Guilherme de Souza Silva, brasileiro, 
casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 
30.267.600-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua Fabia, 
nº 800, Apto 51B, Vila Romana, São Paulo-SP CEP: 05051-030; (ii) e Sr. Lawrence Santini Echenique, 
brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG 
nº 43.727.670-3 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua 
Candido Lacerda, nº 312, Apto 52, Bairro Vila Regente Feijó, São Paulo-SP CEP: 03336-010; 5.6.1. Os 
diretores aceitam os cargos para os quais foram eleitos e declaram expressamente, sob as penas da lei, 
que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem condenados 
ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Dessa forma, os diretores ora eleitos tomam posse 
em seus respectivos cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse no Livro de Registro 
de Atas da Diretoria. 5.7. A remuneração global dos diretores, para o exercício social corrente, será fixada 
oportunamente, observado o disposto na legislação aplicável e no estatuto social que ora passa a reger a 
Companhia. 5.8. Aprovar que as publicações ocorrerão em jornais que sigam os parâmetros estabelecidos 
pela lei vigente das Sociedades por Ações, quando necessárias. 5.9. Autorizar os diretores ora eleitos a 
ultimar todas as formalidades remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os órgãos 
competentes. 1. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer 
uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi por todos os presentes assinada. São Paulo, 07 de fevereiro de 2023. Mesa: Luis Guilherme de Souza 
Silva – Presidente; Lawrence Santini Echenique – Secretário. Acionistas Subscritores: Luis Guilherme 
de Souza Silva; Lawrence Santini Echenique. Diretores Eleitos: Luis Guilherme de Souza Silva; 
Lawrence Santini Echenique. Advogado Responsável: Luis Guilherme de Souza Silva OAB/SP nº 
316.225. Anexo I à Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações da SF 646 Partici-
pações Societárias S.A., realizada em 07 de fevereiro de 2023. Estatuto Social da SF 646 Participações 
Societárias S.A. (em constituição). Capítulo I – Da Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 
Primeiro. A SF 646 Participações Societárias S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se 
rege por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo Segundo. 
A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Henrique Schaumann, Nº 
270, andar 1 e 2 – sobreloja, Bairro Pinheiros, CEP 05413-909.podendo abrir filiais, agências ou escritórios 
por deliberação da Diretoria. Artigo Terceiro. A Companhia tem por objeto social a participação em outras 
sociedades, na qualidade de acionista ou quotista. Artigo Quarto. A Companhia terá prazo indeterminado 
de duração. Capítulo II – Do Capital. Artigo Quinto. O capital social é de R$400,00 (quatrocentos reais), 
representado por 400 (quatrocentas) ações, sendo todas ordinárias, nominativas, e sem valor nominal. 
Parágrafo Primeiro. Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. Parágrafo Segundo. 
As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no 
prazo que for fixado pela assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. Parágrafo Terceiro. 
Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir 
as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital 
social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo 
III – Da Assembleia Geral. Artigo Sexto. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) 
primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais o exigirem. Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral será presidida por acionista ou diretor eleito 
no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. Parágrafo 
Segundo. As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções 
previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de 
votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV – Da Administração. Artigo Sétimo. A admi-
nistração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 2 (dois) a 5 (cinco) membros, todos 
com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela 
Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus 
cargos, até a posse de seus sucessores. Parágrafo Primeiro. Os diretores ficam dispensados de prestar 
caução e suas remunerações serão fixadas pela Assembleia Geral que os eleger, salvo se decidido de forma 
diversa pelos acionistas representando a maioria absoluta dos votos. Parágrafo Segundo. A investidura 
nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo Oitavo. No caso de impedimento ocasional 
de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de 
vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. 
Artigo Nono. A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo 
praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo 
ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou muni-
cipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos 
de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, 
concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. 
Artigo Décimo. A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os 
atos referidos no artigo nono competem a qualquer 2 (dois) diretores, agindo em conjunto, ou a um ou mais 
procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) 
dar-se-á pela assinatura de 2 (dois) diretores, em conjunto, devendo os instrumentos de mandato especifi-
carem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 
12 (doze) meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por 
prazo indeterminado. Parágrafo Único. Dependerão de aprovação de acionistas representando a maioria 
do capital social, a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo Onze. 
Compete à Diretoria gerenciar o andamento dos negócios da Companhia, praticando todos os atos neces-
sários ao seu regular funcionamento. Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo Doze. A Companhia terá um 
Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no 
mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. 
Parágrafo Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um 
mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Capítulo VI – Disposições Gerais. Artigo Treze. O 
exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 (trinta e um) de dezembro 
de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial 
e as demais demonstrações financeiras exigidas pela legislação aplicável. Artigo Quatorze. Os lucros 
apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da 
Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções 
determinadas pela legislação aplicável. Artigo Quinze. Mediante decisão de acionistas representando a 
maioria do capital social, a Companhia poderá preparar balanços periódicos a qualquer momento, a fim de 
determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo Dezesseis. A sociedade distribuirá, 
como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo de 1% previsto e ajustado nos 
termos da legislação aplicável. Artigo Dezessete. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos 
em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do 
capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remune-
ração. Artigo Dezoito. Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, será proposta 
perante o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva 
– Presidente; Lawrence Santini Echenique – Secretário. Advogado Responsável: Luis Guilherme de 
Souza Silva OAB/SP nº 316.225. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o NIRE 
35.300.614.178 em 27/04/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

FCBPC Holding S.A. 
CNPJ/MF nº 45.240.072/0001-44 – NIRE 35.300.586.239

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária da FCBPC Holding S.A. 
a ser realizada em 25 de julho de 2023

Ficam convocados os Senhores Acionistas detentores de ações ordinárias da FCBPC Holding S.A. (“Com-
panhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária da Companhia (“Assembleia”) na forma do Estatuto 
Social e do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, bem como, nos termos do artigo 
132 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) a ser realizada, em 
primeira convocação, no dia 25 de julho de 2023, às 10h00, de forma semipresencial, podendo o voto 
ser exercido pelos acionistas presencialmente, na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Continental Tower, 9º andar, conjunto 
91, sala 17, Cidade Jardim, CEP 05.676-120, ou por meio do aplicativo de videoconferência, por meio de 
link a ser previamente disponibilizado pela Companhia, conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 
81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, datada de 10 de junho de 2020 (“IN 
DREI 81/20” e nos termos do art. 124, § 2º-A, da Lei das S.A., para examinar, discutir e deliberar sobre 
as seguintes matérias constantes da ordem do dia: a) tomar as contas dos administradores, o relatório da 
administração consubstanciado nas demonstrações financeiras da Companhia e examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativas 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; e b) deliberar sobre a proposta de destinação dos 
resultados da Companhia relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022. Documentos 
para Participação da Assembleia: 1.1. A Assembleia será realizada na modalidade semipresencial e 
os acionistas da Companhia poderão optar por participar da Assembleia por uma das seguintes formas: 
(i) pessoalmente ou por videoconferência; ou (ii) por procurador devidamente constituído. O acionista da 
Companhia que optar por participar da Assembleia pessoalmente deverá apresentar documentação que 
comprove a sua identidade, com foto, no caso de pessoa física, ou estatuto social/contrato social e a 
documentação societária que comprove a sua representação legal, no caso de pessoa jurídica. 1.2. Os 
acionistas que optem por participar da Assembleia por videoconferência deverão, além de apresentar por 
e-mail os documentos indicados no item 1.1 acima, deverão informar por e-mail à Companhia para o endereço 
eletrônico juridico@souqista.com.br, com 3 (três) dias de antecedência da data designada para realização 
da Assembleia, em primeira convocação, seu interesse em participar da Assembleia por videoconferência. 
Os acionistas que não enviarem e-mail no prazo acima indicado estarão impossibilitados de participar da 
Assembleia por videoconferência. 1.2.1. A Companhia enviará, por e-mail, as instruções, o link e a senha 
necessários para participação do acionista por meio da plataforma digital somente àqueles acionistas que 
tenham apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições acima. O link e senha recebidos 
serão pessoais e não poderão ser compartilhados sob pena de responsabilização. 1.3. Para os casos em 
que o acionista da Companhia opte por ser representado por procurador, além dos documentos indicados 
no item 1.1 acima, deverá ser apresentado também o instrumento de mandato. 1.4. Para participação por 
meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) 
ano, nos termos do art. 126, § 1º, da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º da 
Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter 
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo 
da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma 
do outorgante. 1.5. Os acionistas da Companhia deverão encaminhar à Companhia, por meio do endereço 
eletrônico juridico@souqista.com.br, os documentos comprobatórios mencionados nos itens acima, com 
3 (três) dias de antecedência da data designada para realização, em primeira convocação, da Assembleia. 
Não obstante os prazos para encaminhamento dos documentos de representação indicados nos itens acima, 
os acionistas da Companhia poderão participar presencialmente da Assembleia, desde que apresentem os 
documentos até o horário de início da Assembleia, ainda que tenha deixado de enviá-los previamente, nos 
termos da regulamentação aplicável. 1.6. Para todos os efeitos legais, considerar-se-á presente na Assembleia 
o acionista que, pessoalmente, por videoconferência ou por meio de seu procurador, registre presencialmente 
sua presença na data e horário da Assembleia. 2. Documentos à disposição dos Acionistas: 2.1. Todos 
os documentos e informações relacionados às matérias referidas acima encontram-se à disposição dos 
acionistas na sede da Companhia, conforme aviso de acionistas publicado respectivamente na edição dos 
dias 28, 29 e 30 de março de 2023, do Jornal “Data Mercantil”. São Paulo, 14 de julho de 2023. Eduardo 
Dal Sasso Mendonça Cruz – Presidente do Conselho de Administração. (14, 15 e 18/07/2023)

BRVIAS Holding TBR S.A.
CNPJ/MF nº 09.347.081/0001.75 - NIRE 35.300.352.165

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 28 de abril de 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 28 dias do mês de abril de 2023, às 13:00, na sede social da BRVIAS Holding TBR 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Olimpíadas, nº 205, 14º 
andar, conjunto 142/143, sala “W”, Vila Olímpia, CEP 04551-0000. 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. 3. Mesa: 
Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Carlo Alberto Bottarelli, que escolheu a Sra. Rejane Carvalho Assis para 
secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a reeleição dos membros da Diretoria Executiva da Companhia. 
5. Deliberações: Instalada a Reunião, os membros do Conselho de Administração, por unanimidade e sem 
ressalvas, aprovaram a reeleição dos membros da Diretoria Executiva, para o biênio 2023/2025, com mandato 
até a primeira reunião do Conselho de Administração que ocorrer após a Assembleia Geral Ordinária de 2025, 
sendo composta pelos seguintes membros: (i) Sr. Dorival Pagani Junior, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG 
nº 4.619.140-4 SSP/PR, CPF nº 879.567.139-00, para o cargo de Diretor sem designação específica; (i) André 
Galhardo de Camargo, brasileiro, casado, advogado, RG nº 28.638.226 SSP/SP, CPF nº 360.727.838-56, 
para o cargo de Diretor sem designação específica, ambos com endereço profissional na Rua Olimpíadas, nº 
205, conj. 142/143, Vila Olímpia, São Paulo, CEP: 04.551-000. 5.1. Os Diretores ora reeleitos, tomarão posse 
em seus cargos, mediante assinatura dos termos de posse, lavrados em livro próprio da Companhia com suas 
respectivas declarações de desimpedimento, nos termos da legislação em vigor, que ficarão arquivados na sede 
da Companhia. 6. Encerramento: Não havendo nada mais a ser discutido, o Sr. Presidente da Reunião, após ter 
agradecido a contribuição de todos, finalizou o conclave. A secretária lavrou a presente ara que, após lida seus 
termos em voz alta, foi por todos os presentes aprovada e assinada. São Paulo, 28/04/2023. Rejane de Carvalho 
Assis, Secretária, OAB: 314.680. JUCESP nº 272.919/23-8 em 07/07/23. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EPT Participações S.A.
CNPJ/MF nº 22.217.456/0001-40

Descrição Saldo Atual
Ativo 500,00D
Ativo Circulante 500,00D
Disponível 500,00D
Caixa 500,00D

Passivo 500,00C
Passivo Não Circulante 1.627,95C
Obrigações Longo Prazo 1.627,95C

Descrição Saldo Atual
Créditos Com Pessoas 
Ligadas Físicas/Juridicas 1.627,95C

Patrimônio Líquido 1.127,95D
Capital Social 500,00C
Capital Integralizado 1.000,00C
(-) Capital Social a Integralizar 500,00D
Lucros ou Prejuizos Acumulados 1.627,95D
Lucros ou Prejuizos Acumulados 1.627,95D

Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em Reais)

José Garcia Netto
Presidente

Nivaldo França
Contábil – CRC 1SP 039.611/O-0 “T”

Taipu Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 23.122.796/0001-50

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os senhores acionistas, para a assembleia geral ordinária e extraordinária que se realizará no dia 24 
de julho de 2023 às 10h, na av. São Gabriel, 333, conj. 152, Itaim Bibi, CEP: 01435-001, com a seguinte ordem 
do dia: - Tomar as contas dos administradores, examinar e discutir as demonstrações financeiras referentes 
aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2015 a 31 de dezembro de 2022, anexas a esta 
convocação. - ratificar o aumento de capital pela Companhia no capital social da empresa 9Sul Publicidade 
Ltda., inscrita no CNPJ sob nº 14.677.592/0001-95 por meio de subscrição e integralização do valor de R$ 
138.000,20 em moeda corrente nacional e o aumento no valor de R$ 4.385.022,80 por conversão de mútuo 
em capital. - ratificar a liquidação e baixa da empresa 9Sul Publicidade Ltda. - deliberar a liquidação e extinção 
da companhia e nomear liquidante. São Paulo, 14 de julho de 2023. Nizan Mansur de Carvalho Guanaes 
Gomes - Presidente do Conselho de Administração. (14, 15 e 18/07/2023)

CAEPA – Companhia de Água
e Esgoto de Paraibuna S.A.
CNPJ/ME nº 22.467.235/0001-20 – NIRE 35.300.478.118
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os Senhores Acionistas para participar da AGE, que se realizará no dia 
24/07/2023, às 14:00h, na sede da Acionista da Companhia, GS Inima do Brasil Ltda., em São 
Paulo/SP, na Rua Joaquim Floriano, 913, 6º andar, Bairro Itaim Bibi. Ordem do Dia: Análise e delibe-
ração sobre a contratação de mútuo entre a Companhia e seus Acionistas. Paraibuna, 12/07/2023.
Paulo Roberto de Oliveira – Presidente do Conselho de Administração. (12, 13 e 14/07/2023)
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Eccount S.A.
CNPJ nº 07.198.779/0001-40

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Valores expressos milhares de Reais)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Receitas Brutas
Receita com prestação de serviços 1.000.735.56C
Total 1.000.735,56C
(-) Deduções
ISS s/ faturamento 40.036,80D
PIS s/ faturamento 5.204,76D
Cofins s/ faturamento 24.022,08D
Total 69.263,64D
= Receita líquida 931.471,92C
(·) Custos
Custo com sinistros 466.000,00D
Total 466.000,00D
= Lucro Bruto 465.471,92C
(-) Despesas administrativas
Despesas com energia elétrica 7.192,78D
Despesas com telefone 7.730,76D
Total 14.923,54D
(-) Despesas com vendas
Despesas com salários e ordenados 117.739,92D
Despesas com INSS 85.984.92D
Despesas com FGTS 7.485,12D
Despesas com 13° salário 9.336,00D
Despesas com aluguéis e condomínios 94.718.95D
Total 315.264,91D
(-) Despesas tributárias
Despesas com IPTU 12.287.43D
Total 12.287,43D
= Lucro operacional 122.996,04C
= Lucro contábil líquido antes da CSLL 122.996,04C
(-) Contribuição social
Despesas c/ CSLL 23.061.20D
Total 23.061,20D
= Lucro contábil líquido antes do IRPJ
(·) imposto de renda 99.934,84C
Despesas c/ IRPJ 38.435.32D
Total 38.435,32D
=Lucro 61 499,52C
= Lucro líquido do periodo 61 499,52C

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 511.201.953,99
Ativo circulante 1.523.442,36
Disponível 1.323.442,32
Caixa geral 5.319,96
Banco, conta e movimento 325.468,24
Aplicação de liquidez imediata 992.654,12
Créditos 200.000,04
Clientes nacionais 200.000,04
Ativo não circulante 509.678.511,63
Ativo realizável a longo prazo 453.224.432,07
Empréstimos mútuos 215.200,00
Acionistas grupo I - Ordinárias 169.834.812,68
Acionistas grupo II - Preferênciais 169.834.812,68
Reavaliação de títulos 113.339.606,71
Investimentos 56.434.860,40
Acionistas grupo I - ordinárias 28.217.430,20
Acionistas grupo II - preferênciais 28.217.430,20
Imobilizado líquido 19.219,16
Imobilizado em uso 40.199,00
Depreciações acumuladas (20.979,84)

Passivo 511.201.953,99
Passivo circulante 61.000,30
Fornecedores 11.163,96
Fornecedores nacionais 11.163,96
Obrigações trabalhistas 24.573,38
Obrigações com pessoal 24.573,38
Obrigações tributárias 7.694,13
Impostos a recolher 5.771,97
Taxas e outras contribuições a recolher 1.922,16
Outras obrigações 2.194,70
Contas a pagar 2.194,70
Provisões 15.374,13
Tributarias s/ lucro a pagar 15.374,13
Patrimônio líquido 511.140.953,69
Capital social 397.104.485,76
Capital social subscrito 397.104.485,76
Reavaliação de ativos 113.339.606,71
Reserva de reavaliação 113.339.606,71
Resultado acumulado 696.861,22
Lucro/prejuízo acumulado 696.861,22

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, cujos valores do Ativo e Passivo mais Patrimônio Líquido 
importam em R$ 511.201.953,99.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2022, e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o 
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 
2. A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente se 
causada por fraude ou erro. 3. Nossa responsabilidade é a de expressar 
uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa 
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências 
éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada 
com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a 
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidencia 
a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações 

contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento 
do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos 
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria 
que são apropriados nas circunstãncias, mas não para fins de expressar 
uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. 
Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utiliza as e razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração, bem como a avaliação apresentação das demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropria para fundamentar nossa opinião. 4. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da entidade Eccount S.A., em 31/12/2022, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
São Paulo-SP. 28/06/2023.

A DIRETORIA
Carlos Leonardo da Silva Nunes - CT/CRC 297-391/O-5

Flávio Martins - Auditor Independente - CRC-PR 10.099/O-2 - CVM 523

Reluz Administração de Bens Próprios S.A.
CNPJ nº 33.427.061/0001-99

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2022 e 2021 (Valores expressos milhares de Reais)

2021 2022
Result. líq. do período 44.561,00 44.926,00
Receitas financeiras 421.190,53 1.108.071,05
Demais imp. taxas contrib. (177,52) (741,42)
Despesas operacionais (243,47) (332,14)
Despesas financeiras (188.493,90) (506.727,91)
Lucro antes IR/CS 232.275,64 600.269,58
Provisao CSLL (34.461,78) (72.761,19)
Provisao IRPJ (76.061,44) (178.114,41)
Lucro antes transf. 
reservas 121.752,42 349.393,98
Transf. reserva legal (6.087,62) (17.469,70)
Lucro líquido exercício 115.664,80 331.924,28

Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de Lucros

Capital Social Legal de Lucros do Exercicio Total
Saldo em 31/12/2020 12.711.500,00 12.068,30 78.984,61 150.313,35 12.952.866,26
Lucro líquido exercício - - - 121.752,42 121.752,42
Destinação res. exercício - 6.087,62 150.313,35 (156.400,97) -
Saldo em 31/12/2021 12.711.500,00 18.155,92 229.297,96 115.664,80 13.074.618,68
Lucro líquido exercício - - - 349.393,98 349.393,98
Destinação res. exercício - 17.469,70 115.664,80 (133.134,50) -
Lucros distribuídos - - (344.962,76) (305.037,24) (650.000,00)
Saldo em 31/12/2022 12.711.500,00 35.625,62 - 26.887,04 12.774.012,66

Balanços Patrimoniais
Ativo 2021 2022
Ativo circulante 13.143.055,77 12.826.624,86
Disponível 8.162.954,89 6.910.294,17
Bancos / aplicação finaneiras 8.162.954,89 6.910.294,17

Outros créditos 4.980.100,88 5.916.330,69
Contas a receber 649.855,86 649.855,86
Adto. a sócios 4.326.985,11 5.231.277,95
Tributos a recuperar 3.259,91 35.196,88

Total do ativo 13.143.055,77 12.826.624,86

Passivo 2021 2022
Passivo circulante 68.437,09 52.612,20
Obrigações tributárias 68.437,09 52.416,82
Impostos contribuições recolher 68.437,09 52.416,82
Outras obrigações - 195,38
Contas a pagar - 195,38
Patrimônio líquido 13.074.618,68 12.774.012,66
Capital social 12.711.500,00 12.711.500,00
Capital subscrito 12.711.500,00 12.711.500,00
Reservas lucros prej. 363.118,68 62.512,66
Lucros exercício 115.664,80 26.888,04
Lucros acumulados 229.297,96 -
Reserva legal 18.155,92 35.625,62
Total do passivo 13.143.055,77 12.826.624,86

Demonst. de Resultados

Ana Carolina Casabona Papaterra Limongi - Diretora Vice Presidente 
Maria Ines Cogo da Silva - TC - CRC nº 1SP108879/0-7

Data da produção
12/07/2023
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Athena Healthcare Holding S.A.
CNPJ/ME nº 26.753.292/0001-27 – NIRE 35.300.499.514

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 21 de julho de 2023
A Diretoria da Athena Healthcare Holding S.A. (“Companhia”) vem pela presente, nos termos do art. 124 
da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), convocar os senhores Acionistas da Companhia, para 
reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 
21 de julho, às 10h00, de modo exclusivamente digital, por meio do aplicativo de videoconferência Teams, 
conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e 
Integração, datada de 10 de junho de 2020 (“IN DREI 81”),  para examinar, discutir  e votar a respeito da 
seguinte ordem do dia: (i) a alteração do objeto social de filial da Companhia, com a consequente alteração 
do Artigo 2º, Parágrafo Único, do Estatuto Social; (ii) a renúncia de membro da Diretoria da Companhia; (iii) 
a eleição de novo membro para compor a Diretoria da Companhia; e (iv) autorização para os administradores 
da Companhia praticarem todos os atos necessários a fim de efetivar e cumprir as deliberações tomadas 
nesta Assembleia. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas ou 
seus representantes deverão apresentar à Companhia, aos cuidados do Departamento de Relacionamento 
com Investidores – ri@athenasaude.com.br, com no mínimo 2 (dois) dias úteis de antecedência à data de 
realização da Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos societários que comprovem a representação 
legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de representação, conforme aplicável. O representante do 
acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes documentos, devidamente registrados 
no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que 
(b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que 
terceiro represente acionista pessoa jurídica. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes 
de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, § 1º, da Lei das 
S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, § 1º e § 2º da Lei nº 10.406/2002, conforme alterada (“Código 
Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante 
e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo 
o reconhecimento da firma do outorgante. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão 
ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado 
ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, § 1º, da Lei das S.A. As pessoas jurídicas acionistas 
da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou 
estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da 
Companhia, acionista ou advogado. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas 
na Assembleia encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia. São Paulo/SP, 13 de 
julho de 2023. Fabio Minamisawa Hirota – Diretor Presidente.  (14, 15 e 18/07/2023)
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